
PARECER Nº 967, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 85, DE 2018

De iniciativa do nobre Deputado Luiz Turco, o Projeto de lei nº 085, de 2018, propõe alterar a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para ampliar o prazo de parcelamento e modificar hipótese de isenção.
O autor pretende, conforme disposto no inciso I artigo 1º, que seja alterado o caput do artigo 21 da Lei nº 13.296, de 2008, na seguinte conformidade:
“Artigo 21 - O imposto do veículo usado será devido anualmente na data da ocorrência do fato gerador, e deverá ser pago à vista no mês de fevereiro ou em até dez parcelas mensais, iguais e consecutivas, vencíveis nos meses de janeiro a outubro, desde que a primeira seja recolhida integralmente no respectivo vencimento no mês de janeiro.” (g.n.).
A propositura determina, ainda, no inciso II do citado artigo 1º, que deverá ser alterado o inciso III do artigo 13, da Lei 16.498/17, ficando revogado seu §1º-A, nestes termos:
“Artigo 13 - É isenta do IPVA a propriedade:

...................................................................................................

III - de um único veículo, novo ou usado, de propriedade de pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista;” (g.n.).
A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª à 20ª Sessões Ordinárias (de 28/02 a 07/03/ 2008), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequencia do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para manifestarmo-nos sobre seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que passamos a fazer.
Conquanto sejam relevantes os louváveis propósitos invocados por seu Nobre Autor, a proposição apresenta manifesta incompatibilidade com a ordem constitucional, no que se refere à iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo.
Nessa perspectiva, entendemos que medidas sobre esta matéria são de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe no exercício das atribuições deferidas pelos incisos II e XVII do artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo, aferir previamente a conveniência e a oportunidade da adoção da medida, em consonância com as prioridades de sua Administração.
Ao examinarmos os incisos citados e combina-los com o artigo 174, caput e § 2º do mesmo Diploma Legal, iremos observar que o orçamento anual deverá dispor sobre as alterações da legislação tributária e deverá ser proposto por lei de iniciativa do Poder Executivo.
Assim, o artigo 165 da Carta Paulista, ao determinar que compete ao Executivo instituir imposto sobre a propriedade de veículos automotores demonstra que cabe ao Estado, enquanto Poder Executivo, legislar sobre o assunto.
Nesta linha, observamos que o disposto no artigo 61, inciso II, da Constituição Federal estabelece as matérias de competência privativa do Presidente da República, entre elas matéria tributária e orçamentária. E seguindo os ensinamentos dos Professores Celso Bastos e Ives Gandra, verificamos: “A sequencia de cinco itens cuja iniciativa legislativa cabe ao Presidente da República, conforme o perfil do inciso II. São matérias vinculadas à Administração Pública e de responsabilidade direta do Poder Executivo e de seu Chefe.” (Comentários à Constituição Brasileira de 1988, Saraiva, 1992).
Salientamos ainda, que ao invadir seara administrativa, reservada ao Executivo, ofende também o princípio da separação entre os Poderes do Estado, em afronta direta ao artigo 2º da Carta Magna Brasileira, bem como ao artigo 5º da Constituição Estadual.
As normas jurídicas devem atender a determinados requisitos para que sejam plenamente eficazes e possam produzir justiça, segurança, liberdade e desenvolvimento social.
Com efeito, a presente proposta não se reveste do contorno de juridicidade capaz de lhe alçar dentro do ordenamento jurídico, devendo ser fulminada no seu nascedouro, cumprindo este órgão técnico sua inescusável função relativa ao controle de constitucionalidade preventiva.
Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 85, de 2018.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 26/6/2018.

a) João Caramez – Presidente

José Zico Prado (com o voto em separado) – Geraldo Cruz (com o voto em separado) – Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – João Caramez – Marta Costa – Afonso Lobato – Célia Leão 

VOTO EM SEPARADO
De autoria do Nobre Deputado Luiz Turco, o Projeto de Lei Nº 85, de 2018, sob comento, dispõe sobre “Altera a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para ampliar o prazo de pagamento e modificar hipótese de isenção.”, ampliando o prazo de parcelamento previsto no “caput” do Artigo 21 do diploma legal referido, de três, para “...até dez parcelas mensais, iguais e consecutivas...”; além de pretender, como bem asseverou o autor em sua justificativa, “...corrigir injustiça cometida com a edição da Lei nº 16.498/2017, que ao ampliar o benefício de isenção de IPVA para pessoas, condutores ou não, com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, e para autistas, acabou por excluir a possibilidade de isenção do citado imposto para veículos com valor acima de 70 mil reais.”
Decorrido o período regimental em que permaneceu em pauta, sem que tivesse recebido qualquer Emenda ou Substitutivo (fls. 05), foi, a proposição, encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1º, do Artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, tendo sido designado Relator, o Nobre Deputado Marcos Zerbini.
Em que pesem as manifestações e argumentos contrários exarados pelo Nobre Relator, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. Senão vejamos:
Com efeito, o Nobre Relator está a confundir “competência privativa de atribuições do Governador”, que dizem respeito aos atos típicos de gestão do Administrador Público, com “competência exclusiva da iniciativa de determinadas leis pelo Governador”.
Competência exclusiva é aquela que dá exclusividade ao seu titular, ou seja, “exclui qualquer outro ente”, não compartilhando tal iniciativa com mais nenhum outro Poder Político.
É evidente que não estamos tratando aqui de competência privativa de gestão da coisa pública Estadual (ver artigo 47, da C.E. cujo dispositivo não se refere à iniciativa legislativa), mas sim de competência da iniciativa de lei.
O “caput” do artigo 24 da Constituição Paulista está assim disposto:
“Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”
Iniciativa é o ato que deflagra o processo de criação da lei. O “caput” do artigo supra transcrito dispõe acerca da chamada iniciativa ampla, ou geral. Ao lado destas, figuram as chamadas iniciativas reservadas, ou seja, aquelas que somente podem ser deflagradas com exclusividade por um determinado Poder Político. Estas, no entanto, constituem a exceção, ao passo que as de iniciativa ampla, ou geral, constituem a regra.
As leis de iniciativa reservada são aquelas elencadas nos §§ 1º, 2º e 4º, do artigo 24 da Constituição Estadual, onde o §1º trata da iniciativa reservada à Assembleia Legislativa; o § 2º, da iniciativa reservada do Governador; e o § 4º, da iniciativa reservada do Tribunal de Justiça, cujos respectivos teores são:
“Artigo 24 - ...
§ 1º - Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios;

2 – regras de criação, organização e supressão de distritos nos Municípios; (NR)

3 – subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal. (NR)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 – criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

3 – organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

5 – militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

6 – criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.

..............

§ 4º - Compete, exclusivamente, ao Tribunal de Justiça a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar; (NR)

2 – organização e divisão judiciárias, bem como a criação, alteração ou supressão de ofícios e cartórios judiciários.”
Podemos incluir entre as leis de iniciativa reservada do Governador do Estado, além das previstas no §2º do Artigo 24, da C.E. acima transcritas, o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, e a Lei Orçamentária – LO, conforme Artigo 174 e seus incisos, da Carta Bandeirante
Como se vê, as chamadas iniciativas reservadas, conforme já dito anteriormente, constituem a exceção, ou seja, são específicas; aquelas designadas expressamente na Constituição, não comportando, por esse motivo, interpretações extensivas ou mesmo acréscimos não previstos. A não obediência a essa regra implica em desbordamento dos limites constitucionais.
Não se tratando de iniciativa reservada a um ou outro Poder Político, expressamente previstas na Constituição, tal iniciativa será ampla, ou geral, isto é, podem ser deflagradas por qualquer dos entes designados no “caput” do artigo 24 da Constituição Paulista.
Ademais, o Artigo 24 da Constituição Federal, ao dispor acerca das competências legislativas concorrentes entre a União, Estados e Distrito Federal, e mais especificamente sobre direito tributário (Inciso I, do Artigo 24 da C.F.), é evidente que se trata de iniciativa ampla, ou geral; pois, caso contrário, estaria elencada no rol do § 2º do Artigo 24 da Constituição Estadual.
Além disso, equivoca-se também o Nobre Relator ao afirmar que pelo fato do Orçamento Anual ter de “...dispor sobre as alterações da legislação tributária...”, não significa que por esse motivo, tal fato vincularia também a iniciativa de leis tributárias, no rol das iniciativas reservadas ao Chefe do Executivo, que conforme já dissemos, configuram a exceção, e devem por isso, constar expressamente do texto constitucional. E mais, o “caput” do Artigo 165 da Constituição Paulista, diz que “Compete ao Estado Instituir:”, e não “...ao Executivo instituir imposto sobre a propriedade de veículos automotores...” Estado, aqui se encontra no seu sentido amplo, não se referindo ao Poder Executivo.
Nesse sentido, firmou entendimento a nossa Suprema Corte (STF – Tema 682 de repercussão geral), no sentido de que “Inexiste na CF de 1988 reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive para as que implementam renúncia fiscal”:
“10/10/2013 PLENÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

743.480 MINAS GERAIS

RELATOR :MIN. GILMAR MENDES

RECTE.(S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

MINAS GERAIS

RECDO.(A/S) :SALVADOR GOMES DUTRA

ADV.(A/S) :ARNOIDE MOREIRA FÉLIX E OUTRO(A/S)

INTDO.(A/S): CÂMARA MUNICIPAL DE NAQUE

ADV.(A/S): SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência. Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se manifestou o Ministro Joaquim Barbosa.

Ministro GILMAR MENDES

Relator (Grifos nossos)
Diz mais, aliás, a nossa Carta Bandeirante, no Artigo 19, Inciso I, “verbis”:
“Artigo 19 – Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:
I – “sistema tributário estadual, instituição de impostos, taxas, contribuições de melhorias e contribuição social;” (os grifos são nossos)
É o caso da presente proposição.
Evidencia-se assim, a constitucionalidade e a legalidade incontestáveis do presente projeto de lei.
Os Deputados, na qualidade de representantes da população; devem ser o canal de expressão dos cidadãos, da sociedade e de seus anseios e necessidades, levando-se em conta, principalmente, o bem-estar coletivo, objetivo maior do Estado; e neste diapasão, o Projeto de Lei sob comento, que amplia a quantidade de parcelas do IPVA, eis que em nosso Estado sua alíquota de 4% (quatro por cento) figura entre as mais altas de todos demais Estados da Federação, dentre outras alterações trazidas pela proposição, vem exatamente cumprir tal papel.
A Constituição Paulista estabelece em seu artigo 20, inciso XXI, o seguinte:
“Artigo 20 – Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa:”
...

XXI – “zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa de outros Poderes.”
Dessa forma, estamos restabelecendo a autonomia desta Casa como Poder autônomo, independente e apto para decidir acerca da iniciativa de leis ordinárias de caráter geral, assim como aquelas de iniciativa reservada da Assembleia Legislativa, sem a interferência do Executivo Estadual.
Sendo assim, não há óbices à aprovação do Projeto de Lei nº 85, de 2018, dada a sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade comprovadas, vez que a proposta nasce do anseio da população daquela região que se expressa por meio de seus representantes.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Nº 85, de 2018.
a) Geraldo Cruz 

